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Origem: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Cariri Ocidental (CISCO) 

Natureza: Licitações e Contratos – Recurso de Reconsideração 

Recorrentes: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Cariri Ocidental (CISCO) 

Jefferson Roberto do Nascimento Pinto da Silva (Gestor) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Licitações e Contratos. Consórcio Intermunicipal de 

Saúde do Cariri Ocidental (CISCO). Irregularidade da Chamada Pública. Procedimento de 

inexigibilidade 01/2017. Aplicação de multa. Recurso de Reconsideração. Tempestividade. 

Legitimidade. Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais 

insuficientes para modificação da decisão. Não provimento. Manutenção da decisão recorrida. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02573/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração (Documento TC 13159/19 – fls. 

612/787) interposto pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CARIRI OCIDENTAL 

(CISCO), por meio do seu Gestor, Senhor JEFFERSON ROBERTO DO NASCIMENTO PINTO DA 

SILVA, em face do Acórdão AC2 – TC 03398/18 (fls. 602/607), proferido por esta colenda Câmara 

quando da análise do procedimento de inexigibilidade de licitação 01/2017, cujo objeto consistiu no 

credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para a prestação de serviços especializados de saúde, 

compreendendo exames, laudos e outros procedimentos em atenção especializada. 

Conforme parte dispositiva da decisão recorrida, o julgamento se deu nos seguintes 

termos: 
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Irresignada, a Entidade, por intermédio do seu Gestor, interpôs o presente Recurso de 

Reconsideração, vindicando a reforma da decisão recorrida, para fins de julgamento regular da 

inexigibilidade analisada e consequente desconstituição da multa aplicada. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Reconsideração (fls. 795/808), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 811/814), opinou nos seguintes moldes: 

 

Seguidamente, o julgamento do Recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 815. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fls. 790, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, a entidade recorrente, CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE DO CARIRI OCIDENTAL (CISCO), por meio do seu gestor, Senhor JEFFERSON 

ROBERTO DO NASCIMENTO PINTO DA SILVA, mostra-se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

PRELIMINAR DE OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA 

Apesar de não ter formulado pedido de forma ostensiva ao término da peça recursal, 

observa-se que o recorrente suscitou questão preliminar relativa à possível ofensa ao contraditório e à 

ampla defesa, no seguintes termos: 
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A Auditoria pontuou que duas das considerações feitas quando da análise de defesa, de 

fato, não tinham sido apontadas no relatório inicial, razão pela qual assistiria razão ao recorrente, para 

reabertura de prazo para apresentação de novos esclarecimentos. Contudo, a própria Unidade Técnica 

consignou que a falha se encontrava sanada em razão do exame feito. Vejam-se trechos capturados da 

análise feita pela Auditoria: 

[...] 

 

[...] 

 

Sobre essa questão preliminar não houve manifestação por parte do Parquet de Contas. 

Examinando o conteúdo do relatório inicial, notadamente das conclusões a que chegou o 

Órgão Técnico, observam-se que foram identificadas as seguintes máculas (fl. 314): 



6/17 

 
 
 

Processo TC 04312/17 

 
 

 

 

Depois de prestados os esclarecimentos por parte da autoridade responsável, em sede de 

relatório de análise de defesa, a Unidade Técnica de Instrução apresentou a seguinte conclusão: 
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Comparando as irregularidade indicadas naquela e nesta última manifestação, observa-se 

que duas delas somente foram suscitadas após a defesa ofertada, quais sejam: 1) desvirtuamento da 

utilização do instituto do credenciamento com a criação de monopólios e de serviços prestados por 

prestadores exclusivos, além da possibilidade de contratação de serviços em Municípios outros que não 

os dos partícipes do CISCO; e 2) malferimento do princípio da eficiência, uma vez que foram 

criados/aumentados os gastos municipais com transporte e hospedagem. 

Nesse compasso, levando-se em consideração que estas constatações somente foram 

indicadas no relatório de análise de defesa, assistiria razão ao recorrente, no sentido de que não lhe fora 

garantido o contraditório e a ampla defesa quanto àquelas indicações. 

Por outro lado, perscrutando o conteúdo da decisão recorrida, observa-se que o então 

relator, Conselheiro Arnóbio Alves Viana, lastreou o voto condutor no pronunciamento emitido pelo 

Ministério Público de Contas, adotando, inclusive, os fundamentos ali lançados como razão de decidir. 

Veja-se: 
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O Parquet Especial, na instrução originária, diante das irregularidade verificadas, pugnou 

pela irregularidade do procedimento. Divergiu da Auditoria apenas quanto a dois aspectos, no que foi 

integralmente acompanhado pelo então relator. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, assim como do pronunciamento ministerial, 

as eivas posteriormente identificadas não foram essenciais para o desfecho pela irregularidade do 

procedimento com aplicação de multa ao recorrente. Nesse compasso, embora tenha sido suscitada 

possível ofensa ao contraditório e à ampla defesa, declaração nesse sentido mostrar-se-ia inócua, já que 

as demais eivas que levaram ao julgamento proferido permaneceram intactas. 

Diante do exposto, cabe acatar a preliminar suscitada de forma parcial, apenas para 

excluir do rol de irregularidades remanescentes aquelas duas indicadas posteriormente ao relatório 

inicial, sem, contudo, maior repercussão para o resultado do julgamento de mérito, o qual deve 

permanecer intacto ante as análises produzidas pelos Órgão Técnico e Ministerial, abaixo demonstradas. 
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DO MÉRITO 

Irresignado, o recorrente apresentou o presente Recurso de Reconsideração, almejando 

modicar a decisão proferida, a fim de que fosse considerado regular o procedimento examinado, 

desconsiderando-se a multa que lhe fora aplicada. 

A despeito das alegações expendidas, observa-se que, depois de examiná-las, a Unidade 

Técnica de Instrução não as acatou, explicitando o entendimento de que a irresignação não merecia 

provimento. Colaciona-se abaixo, a título de fundamentação, a análise feita pela Auditoria: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas acompanhou integralmente o 

exame feito pelo Órgão de Instrução: 

 

Ante o exposto, em consonância com as manifestações dos Órgãos Técnico e Ministerial, 

VOTO no sentido de que os membros desta egrégia Câmara decidam: 1) preliminarmente: a) 

CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração; e b) ACATAR PARCIALMENTE a 

preliminar suscitada, apenas para excluir do rol de irregularidades remanescentes aquelas duas indicadas 

posteriormente ao relatório inicial, sem contudo maior repercussão para o resultado do julgamento de 

mérito; 2) no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, mantendo-se na íntegra a decisão 

recorrida, e 3) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria em razão da multa aplicada. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04312/17, no qual se aprecia, 

neste momento, Recurso de Reconsideração interposto pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DO CARIRI OCIDENTAL (CISCO), por meio do seu Gestor, Senhor JEFFERSON 

ROBERTO DO NASCIMENTO PINTO DA SILVA, em face do Acórdão AC2 – TC 03398/18, 

proferido quando da análise do procedimento de inexigibilidade de licitação 01/2017, cujo objeto 

consistiu no credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para a prestação de serviços especializados 

de saúde, compreendendo exames, laudos e outros procedimentos em atenção especializada., 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) preliminarmente: 

a) CONHECER do presente como Recurso de Reconsideração; e 

b) ACATAR PARCIALMENTE a preliminar suscitada, apenas para excluir do 

rol de irregularidades remanescentes aquelas duas indicadas posteriormente ao 

relatório inicial, sem, contudo, maior repercussão para o resultado do julgamento 

de mérito; 

II) no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, mantendo-se na íntegra a 

decisão recorrida, e 

III) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria em razão da multa aplicada. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 21 de dezembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2021 às 19:42

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Dezembro de 2021 às 11:41


